
RECOMENDAÇÃO 004/2024

O  por intermédio de sua representante infra- MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL,

assinada, com atuação na 81ª Zona Eleitoral, Santa Maria da Boa Vista/PE, tendo por

fundamento o art. 127, caput, da Constituição Federal; arts. 6º, XX, 78 e 79, da Lei

Complementar nº 75/93; os arts. 27 parágrafo único, IV, e 80, da Lei Federal nº 8.625/93

e, ainda, o Código Eleitoral;

CONSIDERANDO que se encontra em transcurso o denominado período

eleitoral, inclusive com calendário preestabelecido;

CONSIDERANDO que é cediço que, em eleições municipais, haja vista o

interesse local diretamente envolvido, há intensa movimentação e acaloradas

discussões entre os interessados, muitas vezes com provocação do Judiciário, Ministério

Público Eleitoral e Polícias;

CONSIDERANDO que, não obstante a veracidade de algumas ocorrências,

infelizmente é comum a manipulação de informações, desvio de finalidade (foco),

contrainformação e vindicta dissimulada, por parte de “denunciantes”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, através da gama de

atribuições que possui e reconhecida capacidade para uso dos instrumentos jurídicos

previstos pela legislação em vigor, é muitas vezes acionado, indevidamente, por

pessoas inidôneas e má intencionadas, com o fito de causar tumulto às demais

investigações, bem como tentar conspurcar a regularidade das atividades de

adversários;
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CONSIDERANDO que, de forma expressa, as reclamações ou representações

eleitorais podem ser feitas por qualquer partido político, coligação e candidato

diretamente aos juízes eleitorais (Lei n.º 9.504/97, art. 96, caput e inciso I e Resolução

TSE n.º 23.608/19);

CONSIDERANDO que, de forma expressa, as Ações de Impugnação de Registro

de Candidatura podem ser feitas por qualquer partido político, coligação e candidato

diretamente aos juízes eleitorais (Lei n.º 64/90, art. 3º);

CONSIDERANDO que, de forma expressa, qualquer partido político, coligação e

candidato poderá representar à Justiça Eleitoral relatando fatos e indicando provas,

indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial (AIJE) para apurar uso

indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou

utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de

candidato ou de partido político (Lei n.º 64/90, art. 22);

CONSIDERANDO, ainda, que petições de referidos legitimados, encaminhados

ao Ministério Público Eleitoral, podem denotar falta de interesse, já que também devem

vir instruídas com suporte probatório bastante e, assim, já deveriam ser remetidas pelos

interessados diretamente ao Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, de qualquer forma, irá

sempre se manifestar, em tais ações, representações ou reclamações, diretamente feitas

em Juízo, e, assim, haverá sempre firme e escorreita atuação do Parquet em todos os

casos;

CONSIDERANDO que em todos os casos de denúncias feitas perante o

Ministério Público Eleitoral será detidamente analisado o caso, até mesmo para se

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 81ª ZE - SANTA MARIA DA BOA VISTA, LAGOA GRANDE

Procedimento nº 02694.000.002/2024 — Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

Documento assinado digitalmente por Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez em 22/08/2024 20h43min.

R. Prof. Raimundo Coimbra Filho, 82, Bairro Senador Paulo Pessoa Guerra, CEP 56380000, Santa Maria Da Boa Vista, Pernambuco
Tel. (081) 992128545 — E-mail pjsantamariadaboavista@mppe.mp.br



observar se está ou não a haver manipulação de pessoas e informações, por terceiros

de má-fé;

CONSIDERANDO que a apresentação de informações falsas ou fatos inverídicos,

em matéria eleitoral, pode configurar diversos CRIMES, conforme o caso, e

especialmente os crimes dos artigos, 324, 325, 326-A, 348, 349, 350, 353 e 354, todos

do Código Eleitoral.

CONSIDERANDO que a Lei 13.834/19 criou um novo tipo penal no Código

Eleitoral, prevendo a chamada “Denunciação Caluniosa Eleitoral” (art. 326-A, do Código

Eleitoral), punindo todo aquele que der causa à instauração de investigação policial, de

processo judicial, de investigação administrativa, de inquérito civil ou ação de

improbidade administrativa, atribuindo a alguém a prática de crime ou ato infracional

de que o sabe inocente, com finalidade eleitoral;

CONSIDERANDO que, o §3º, do art. 326-A, do Código Eleitoral, estabelece que

também incorrerá nas mesmas penas (dois a oito anos e multa) aquele que,

comprovadamente ciente da inocência do denunciado e com finalidade eleitoral,

divulga ou propala, por qualquer meio ou forma, o ato ou o fato que lhe foi falsamente

atribuído;

CONSIDERANDO , ainda, que o artigo 323, do Código Eleitoral, tipifica como

crime a conduta de divulgar, na propaganda, fatos que sabe inverídicos (Fake News),

em relação a partidos ou candidatos e capazes de exercerem influência perante o

eleitorado1;

CONSIDERANDO que a função consultiva é característica extremamente

peculiar e própria da Justiça Eleitoral, cuja finalidade é esclarecer determinadas dúvidas,
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em regra, antes do período eleitoral, tornando explícito o juízo das Cortes Eleitorais,

conforme prescreve o Código Eleitoral, art. 23, inciso XIII e art. 30, VIII, mas nunca de

casos concretos;

Considerando que ao Ministério Público não lhe é atribuída a função consultiva,

por força do imperativo constitucional (art. 129, IX, da Magna Carta);

Resolve expedir a seguinte :RECOMENDAÇÃO

1. Aos partidos políticos, coligações e candidatos, para que nos casos de infração

cível à legislação eleitoral, preferencialmente, exerçam diretamente seus direitos e

pedidos perante à Justiça Eleitoral pela legitimidade ativa que possuem, nos termos da

Lei 64/90, artigos 3º e 22; Lei n.º 9.504/97, art. 96, caput e inciso I e Resolução TSE n.º

23.608/19; sendo que nas infrações penais devem ser registradas de forma

fundamentada e com o maior número de informações possíveis na respectiva Polícia ou

encaminhadas ao Ministério Público Eleitoral;

2. Aos representantes de órgãos públicos e particulares, entidades de classe,

movimentos sociais, organização não governamentais, entre outros, para que, antes de

acionar a Polícia, o Ministério Público ou diretamente o Poder Judiciário (ante o poder

de polícia desse), analisem com seriedade e zelo os fatos apontados por seus

representados, a fim de não fomentarem o “denuncismo eleitoral” e, ainda, não

incorrerem nas faltas supramencionadas (crimes);

3. Aos partidos políticos, coligações, candidatos e representantes de órgãos

públicos, para que tomem conhecimento de que ao Ministério Público não é atribuída a

função consultiva (art. 129, IX, da Magna Carta c.c artigos 23, inciso XIII e 30, VIII, do

Código Eleitoral), razão pela qual qualquer consulta, porventura protocolada ou
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solicitada nesta Promotoria de Justiça sobre o pleito eleitoral, será considerada inviável

de análise por este Parquet e, por consequência, não conhecida. Eventuais dúvidas de

partidos, coligações e candidatos devem ser encaminhadas às respectivas assessorias

jurídicas.

Dê-se ciência aos Ilmos. Presidentes dos Partidos Políticos de Santa Maria da Boa

Vista/PE e, para efeitos elucidativos, ao Meritíssimo Juiz Eleitoral.

Publique-se, também, no Diário Oficial Eletrônico.

Santa Maria da Boa Vista, .22 de agosto de 2024

,Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
.81ª Ze - Santa Maria da Boa Vista-Lagoa Grande
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RECOMENDAÇÃO 005/2024

                

O , por intermédio de seuMINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

representante que a esta subscreve, em exercício na comarca de Pesqueira/PE, no uso

das suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, inciso II, da

Constituição Federal c/c art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar

Estadual nº 12/94 e suas alterações, art. 27, parágrafo único, inc. IV, da Lei nº 8.625/93,

além do art. 201, VIII, §5º, “c”, da Lei nº 8.069/90 e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal, incumbe

ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos

interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 131 da Lei n° 8.069/90, o

Estatuto da Criança e do Adolescente, “O Conselho Tutelar é órgão permanente e

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento

dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 132 do ECA, “Em cada Município

haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão integrante da administração

pública local, composto de cinco membros, escolhidos pela população local para

mandato de quatro anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de

escolha”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição destinada

constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
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de relevância pública aos direitos assegurados na constituição, promovendo as medidas

necessárias a sua garantia” (artigo 129, inciso II, da CF), além de ser responsável pela

defesa do regime democrático (artigo 127, caput, da CF) tem como dever institucional

garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 9.504/97, que estabelece normas

eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade de oportunidades

entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre outras condutas “usar materiais

ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as

prerrogativas consignadas nos Regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda

“fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou

coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter sociais custeadas ou

subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal n° 9.504/97, no seu artigo 73, § 1°,

definiu o que se entende por agente público da seguinte forma: “Reputa-se agente

público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma

de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou

entidades da administração público direta, indireta, ou fundacional”;

CONSIDERANDO que, conforme o artigo 135 do ECA, “o exercício efetivo da

função de Conselheiro (tutelar) constituirá serviço público relevante”, o que torna

indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor público lato sensu;

CONSIDERANDO o §4° do artigo 73 da Lei 9.504/97, que prevê punições, a

exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas vedadas pela legislação

eleitoral;
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CONSIDERANDO que a Resolução 231 do CONANDA dispõe, em seu artigo 41,

parágrafo único, inciso III, que é vedado ao Conselheiro Tutelar utilizar-se do Conselho

Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político-partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das condutas a

ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de advertência, suspensão do

exercício da função e destituição do mandato, a depender da natureza e a gravidade da

infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público,

os antecedentes no exercício da função, entre outras variáveis, conforme artigos 44 e

45 da Resolução 231 do CONANDA, bem como no disposto na legislação municipal;

CONSIDERANDO tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no qual surgem

questionamentos acerca da conduta do Conselheiro Tutelar, no exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 73, inciso III da Lei Federal n° 9.504/97,

não veda aos servidores público o exercício de atividade político-partidária, desde que

fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro tutelar, que

muitas vezes é equiparado ao Ministério Público e ao Juiz da Infância e Juventude,

como se vê dos artigos 95, 236 e 249, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente,

In verbis: Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art.

90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos

Tutelares; (G. N.) Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária,

membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de

função prevista nesta Lei: Pena – detenção de seis meses a dois anos; (G.N.) Art. 249.

Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou
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decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou

Conselho Tutelar: (G.N.) Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se

o dobro em caso de reincidência;

CONSIDERANDO que, embora não seja vedada a livre manifestação político

partidária por membro do Conselho Tutelar, conclui ser razoável que a mesma seja

realizada com moderação, discrição e comedimento, tendo em conta a natural não

individuação entre a função de Conselheiro Tutelar e a pessoa;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação político

partidária por membro do Conselho Tutelar, embora não seja vedado, pode implicar

condutas outras passíveis de punição;

CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar, por definição do art. 135

do Estatuto da Criança e do adolescente, “exerce serviço público relevante”, e, por

consectário lógico, é servidor público que se enquadra no art. 1°, II, “I”, da LC n° 64/90,

o qual exige o prazo geral de afastamento de três meses para candidatar-se ao

exercício de cargos eletivos;

RESOLVE: RECOMENDAR, AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO

DE SANTA MARIA DA BOA VISTA/PE:

a) Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho Tutelar,

tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para realização de atividade

político-partidária (artigo 41, inciso III, da Resolução n° 231/CONANDA);

b) Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico ou

audiovisual com candidatos durante o período eleitoral;
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c) Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou manifestações

correlatas, qualquer anúncio que o identifique como Conselheiro Tutelar;

d) Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais com a

utilização explícita da palavra “Conselheiro Tutelar”, de forma que não fique dúvida de

tratar-se de manifestação pessoal, desconectada do cargo de Conselheiro Tutelar;

e) Que observem o prazo de desincompatibilização previsto na legislação

eleitoral em caso de candidaturas a cargos eletivos.

DETERMINA, por fim, a remessa de cópia da presente Recomendação:

1) Ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Santa

Maria da Boa Vista/PE, para conhecimento;

2) Ao Prefeito do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE;

3) Ao Exmo. Juiz de Direito Eleitoral da Comarca de Santa Maria da Boa Vista/PE;

4) À Subprocuradora-Geral em Matéria Administrativa, por meio eletrônico, para

fins de publicação no Diário Oficial;

5) Ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e Juventude, por meio

eletrônico, para ciência.

6) ) Ao Exmo. Sr. Dr. Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento.

Por fim, ADVIRTO aos destinatários que, além do caráter informativo para

orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para explicitar o dolo e

constituir a mora, de modo a possibilitar a punição no âmbito cível, criminal,

administrativo e eleitoral em caso de DELIBERADO E INJUSTIFICADO descumprimento.
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Santa Maria da Boa Vista, .22 de agosto de 2024

,Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
.81ª Ze - Santa Maria da Boa Vista-Lagoa Grande
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RECOMENDAÇÃO 006/2024

O  por sua representante legal infraMINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL,

assinada, no uso das atribuições legais, com fundamento nos artigos 127 da

Constituição Federal, 26, VII, 27, parágrafo único, IV, da Lei Ordinária Federal nº 8.625

/93 (LONMP), artigos 7º, II e III, 8º, II, II IV e IX, §§ 3º, 5º e 9º, IV, da Lei Complementar

75 /93, da Lei Federal nº 9.504/97 (Lei das Eleições) e Resolução do Tribunal Superior

Eleitoral nº 23.735/24: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático,

do princípio da paridade das armas, normalidade e da lisura do pleito, prefere atuar

preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como

os aqui indicados – e se produzam resultados eleitorais legítimos; 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de

orientação que visa antecipar-se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de

sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na candidatura;

CONSIDERANDO que o instrumento em comento tem natureza acautelatória e

reclama dos Agentes Públicos, in casu, do atual Gestor, Presidente de Câmara,

Secretários Municipais e demais agentes públicos municipais, servidores municipais ou

não, consciência ético político-eleitoral, com vistas fundamentalmente a coibir

eventuais práticas de condutas vedadas na Legislação Eleitoral, o que poderá resultará

em prejuízos tanto aos agentes públicos que são candidatos no tocante à cassação de

registro de candidatura, assim como relativamente aos que não são detentores da

máquina administrativa, tudo para resguardar o equilíbrio, interesse albergado pelos

partidos políticos e respectivos candidatos.;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime

democrático e da lisura do pleito, deve atuar preventivamente, visando a assegurar a

lisura do pleito, a normalidade e a legitimidade das Eleições municipais que se

avizinham, contribuindo, a um só tempo, na efetividade do direito fundamental ao

sufrágio, na proteção dos direitos fundamentais políticos e na segurança jurídica do

processo eleitoral; 

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e político, bem como o uso

indevido dos veículos e meios de comunicação social, atentam contra a isonomia e a

liberdade de escolha no pleito eleitoral, podendo comprometer a lisura das eleições; 

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é aquela elaborada por partidos

políticos e candidatos com a finalidade de captar votos do eleitorado para investidura

em cargo público-eletivo; 

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é permitida a partir do dia 16 de

agosto do ano da eleição, conforme a Lei n.º 9.504/97 e as disposições da Resolução n.

23.732/2024/TSE que alterou a Resolução n. 23.610/2019/ TSE; 

CONSIDERANDO que a responsabilidade pela propaganda eleitoral recai, em

regra, sobre candidatos e partidos políticos, que responderão civil, administrativa e

criminalmente, podendo eventualmente ser responsabilizados os veículos e agentes de

comunicação; 

CONSIDERANDO que todos os envolvidos no processo eleitoral (candidatos,

partidos políticos e coligações) devem ter igualdade de oportunidades na divulgação

de propaganda; 
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CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e político, bem como o uso

indevido dos veículos e meios de comunicação social, atentam contra a isonomia e a

liberdade de escolha no pleito eleitoral, podendo comprometer a lisura das eleições 

CONSIDERANDO a novidade trazida pela Resolução n.º 23.732/2024 do TSE,

que permite a divulgação de posições políticas por artistas e influenciadores em shows,

apresentações e perfis na internet, desde que essas manifestações sejam voluntárias e

gratuitas; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º-C da Resolução n.º 23.732/2024 do TSE,

que proíbe a utilização de conteúdos fabricados ou manipulados para difundir fatos

inverídicos ou descontextualizados com potencial para prejudicar o equilíbrio do pleito

ou a integridade do processo eleitoral; 

CONSIDERANDO que é proibido o uso para prejudicar ou para favorecer

candidatura, de conteúdo sintético, em formato de áudio, vídeo ou combinação de

ambos, que tenha sido gerado ou manipulado digitalmente, ainda que mediante

autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou

fictícia (deepfake), nos termos do art. 9º-C, §1º, da Resolução n. 23.609/2019 /TSE;

CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos

como artifício para intermediar a comunicação de campanha com pessoas naturais,

vedada qualquer simulação de interlocução com a pessoa candidata ou outra pessoa

real, conforme dispõe a Resolução n. 23.732/2024/TSE em seu artigo 9º-B, §3º;  

CONSIDERANDO que à Justiça Eleitoral compete o controle da aplicação da

legislação eleitoral relativa à propaganda, exercido inclusive por meio do poder de

polícia; 
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CONSIDERANDO ainda o teor da Resolução - TSE nº 23.610/2019, que

disciplina a propaganda eleitoral nas Eleições de 2024 e da premente necessidade de

informar às candidatas, candidatos, partidos políticos, federações, coligações e,

sobretudo, às cidadãs e cidadãos acerca dos limites e do período do exercício do

direito à propaganda eleitoral;

CONSIDERANDO o caráter orientativo desta recomendação ministerial, que visa

alertar e prevenir a ocorrência de ilícitos eleitorais e salvaguardar a boa-fé dos

envolvidos no processo eleitoral; 

CONSIDERANDO que, mesmo no período permitido para propaganda eleitoral,

a legislação estabelece algumas vedações. 

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria Eleitoral o PROCEDIMENTO

 (PA) nº 02694.000.003/2024, instaurado para o fim de acompanharADMINISTRATIVO

e fiscalizar o processo eleitoral de 2024 do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE,

bem como para a tomada de medidas judiciais e extrajudiciais que se fizerem

adequadas e necessárias,  aos Dirigentes PartidáriosRESOLVE RECOMENDAR

Municipais e aos candidatos aos cargos eletivos nas eleições municipais de 2024 que

observem o conteúdo das normas dispostas na Resolução n.º 23.610/2019 do TSE, com

as alterações da Resolução n.º 23.732/2024 do TSE, e nos arts. 37 a 58-A da Lei das

Eleições (Lei n.º 9.504 /1997), conforme segue: 

I) É VEDADO:

A) A propaganda eleitoral de qualquer natureza em bens públicos, inclusive

através de pichação, inscrição a tinta, exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes,

bonecos e assemelhados, seja em praças, jardins, áreas públicas gramadas com
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qualquer tipo de vegetação passível de cultivo ou ornamentação, incluindo as que se

localizam em canteiros, rotatórias de vias públicas, postes de iluminação pública,

sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus, muros, cercas,

tapumes divisórios e repartições públicas em geral (artigo 37, caput, da Lei nº 9.504

/1997, e artigo 19, caput, da Resolução TSE nº 23.610/2019). 

B) A propaganda eleitoral em bens de uso comum, ainda que de propriedade

privada, tais como cinemas, clubes, centros comerciais, templos, ginásios desportivos,

estádios de futebol, quadras poliesportivas, bares, restaurantes, lojas, escolas e

unidades de ensino, estradas, rodovias, mares, rios, praias, bibliotecas, museus,

shoppings, supermercados, mercadinhos, quitandas, mercearias, bodegas, armazéns de

construção, postos de combustíveis, teatros, delegacias, hospitais, clínicas, postos de

atendimento, veículos por aplicativo para transporte de passageiros. (artigo 37, § 4º, da

Lei nº 9.504/1997 e artigo 19, § 2º, da Resolução TSE nº 23.610/2019). 

C) A veiculação de propaganda eleitoral em bens cujo uso dependa de

autorização, cessão ou permissão do poder público, tanto na parte interna quanto na

externa, a exemplo de bancas de jornal e revista, veículos de transporte de pessoas ou

coisas, tais como táxi, ônibus, transporte escolar, ainda que de propriedade privada.

D) aos agentes públicos de todas as categorias e níveis da Administração Pública

(municipal, estadual e federal), quando no desempenho de suas atividades, e no âmbito

das repartições públicas, utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda eleitoral, sejam

de coligações, partidos políticos, federações, candidatas e candidatos. §1º Tal vedação

abrange o uso de adesivos, vestimentas, broches, botons, bandeiras, faixas, cartazes,

balões infláveis, “pirulitos”, equipamentos de proteção individual, etc., e aplica-se

também aos prestadores de serviços das empresas contratadas pelo poder público
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(terceirizadas). §2º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda

eleitoral fica a critério da Mesa Diretora, mas para atender o princípio da paridade das

armas, não é possível a mesa diretora estabelecer prioridade a partidos, candidatos ou

coligações/federação.

E) A veiculação de propaganda eleitoral destinada a promover candidatura

majoritária, desacompanhada do nome do respectivo vice ou da respectiva legenda

partidária, ou com esta escrita em tamanho inferior a 30% (§ 4º do art. 36, da Lei nº

9.504/97.) 

F) A colocação de bandeiras, nas bordas das calçadas (meio-fio) e áreas de

acostamento. 

G) A veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive a aglomeração

de militância portando bandeiras ou distribuindo material gráfico em toda a extensão

da praça pública, bem de uso comum onde são realizadas diversas atividades de forma

massiva pela população, fica vedada 

H) A vedação de propaganda eleitoral por meio de outdoors de qualquer

natureza, inclui a proibição de uso de mecanismos, engenhos, equipamentos

publicitários, ou conjunto de peças de propaganda, justapostas ou não, que se

assemelhem ou causem efeito visual de outdoor (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 8º e artigo

26, § 1º, da Resolução TSE nº 23.610/2019). 

I) A distribuição gratuita de bebidas, comidas, camisetas, chaveiros, bonés,

canetas, brindes, equipamentos de proteção individual ou quaisquer outros bens ou

materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, inclusive nos comitês, onde

também é vedada a instalação de playground, inclusive para animais, quadras
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desportivas ou assemelhados, já que não se trata de local de atração gratuita e nem

clube de lazer (artigo. 39, § 6º, da Lei 9.504/97, art. 18 da Resolução 23.610/2019). §1º É

permitida a entrega de camisas a pessoas que exercem a função de cabos eleitorais

para utilização durante o trabalho na campanha, desde que não contenham os

elementos explícitos de propaganda eleitoral, cingindo-se à logomarca do partido, da

federação ou da coligação, ou ainda ao nome da candidata ou do candidato. (Incluído

pela Resolução nº 23.671/2021)

J) Promover showmícios e eventos semelhantes, mesmo que o artista não cobre

cachê, em razão da proibição de oferecimento de vantagem ao eleitor (Art. 17 da Res.

TSE n.º 23.610/2019, ADI 5970 do STF e Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 7º). 

K) Utilizar trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para sonorização de

comícios (Lei n.º 9.504/1997, art. 39, § 10º). §1ºNo caso de comícios, deve o responsável

pelo evento comunicar à autoridade da Polícia Militar, com antecedência mínima de 24

(vinte e quatro) horas, na forma do § 1º, do art. 13, da Resolução TSE 23.610/2019, a fim

de que a mesma lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem

pretenda usar o local no mesmo dia e horário. 

L) É vedada, ainda, a utilização de carro de som, mini trio ou de qualquer outro

veículo, ainda que não motorizado, com equipamento sonoro, exceto em carreatas,

caminhadas, passeatas, reuniões e comícios. §1º A utilização de carro de som ou

minitrio como meio de propaganda eleitoral é permitida apenas em carreatas,

caminhadas e passeatas ou durante reuniões e comícios, e desde que observado o

limite de 80dB (oitenta decibéis) de nível de pressão sonora, medido a 7m (sete metros)

de distância do veículo (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 11). §2ºAs carreatas, os desfiles em

veículos automotivos e outros atos de campanha que envolvam custeio de combustível
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por partido político, federação, coligação, candidata ou candidato deverão ser

comunicados à Justiça Eleitoral com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, para fins de controle dos respectivos gastos eleitorais. (Regra incluído

pela Resolução nº 23.732/2024)

M) Usar alto-falantes, amplificadores de som ou promover comícios e carreatas

no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das Eleições).

N) Praticar boca-de-urna no dia da eleição (art. 39, § 5º da Lei das Eleições). 

O) Usar símbolos, frases ou imagens associadas a órgãos de governo, empresas

públicas ou sociedades de economia mista (Lei n.º 9.504/1997, art. 40). 

P) Realizar propaganda eleitoral na internet com anonimato ou veicular

propaganda em sites de pessoas jurídicas ou órgãos da administração pública. 

Q) A utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja sua forma ou

modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente

inverídicos ou descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do

pleito ou à integridade do processo eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024). 

R) A propaganda eleitoral que que perturbe o sossego público, com algazarra ou

abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos, inclusive aqueles provocados por

fogos de artifício; (Art.22, inc.VII, da Resolução 23.610/2019, Redação dada pela

Resolução nº 23.671/2021) 

II – É PERMITIDO 

A) O uso de mesas para distribuição de material de campanha e a colocação de

bandeiras, ao longo das vias públicas, DESDE QUE resguarde, indispensavelmente, um
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espaço acessível para pedestres e cadeirantes de, no mínimo, 90 cm (noventa

centímetros) de área para passagem, a qual deverá permanecer sempre livre e

desimpedida, além de um espaço mínimo de 1,5 (um metro e meio) de intercalação

entre os objetos mencionados (ABNT/NBR nº 9050/2020). §1º A mobilidade das mesas

para distribuição de material de campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias

públicas estará caracterizada com a colocação e a retirada dos referidos meios de

propaganda entre as 6 (seis) e as 22 (vinte e duas) horas. Devendo ser realizada,

também, a retirada das bases de sustentação das bandeiras (art. 37, § 7º, e art. 19, § 5º,

da Resolução 23.610/2019). §2º Materiais colocados em vias públicas de forma

inadequada, poderão ser recolhidos pela equipe de fiscalização: a) quando não haja no

local uma pessoa responsável pelo material, a fim de receber orientações e providenciar

a sua regular disposição; b) ou na hipótese de desobediência reiterada quanto à

colocação inadequada do material. 

C) Distribuir folhetos, volantes e outros impressos editados sob a

responsabilidade do partido, coligação ou candidato. 

D) A utilização de adesivos plástico em residências, automóveis, caminhões,

motocicletas e bicicletas, DESDE QUE não exceda 0,5 m² (meio metro quadrado) de

dimensão, por face, ainda que colocados de forma justaposta, e ocorra de maneira

espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço.

E) A realização atos de propaganda em recintos abertos ou fechados, com

comunicação prévia à autoridade policial com 24 horas de antecedência (art. 39 da Lei

das Eleições)

F) Propaganda na sede do comitê político, com inscrições não excedendo 4 m². 
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G) Funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som fixos entre as 08 e

as 22 horas, vedada a instalação a menos de 200 metros de sedes de poderes, tribunais,

hospitais, escolas, bibliotecas, igrejas e teatros. 

H) No dia das eleições, vestir ou portar objetos com propaganda de partido

político, coligação ou candidato, nas seções eleitorais e juntas apuradoras, exceto para

servidores da Justiça Eleitoral, mesários e escrutinadores. Fiscais partidários devem ter

apenas o nome e a sigla do partido em seus crachás, sem padronização do vestuário.

Em relação a propaganda a ser realizada pela internet, o MINISTÉRIO PÚBLICO

ELEITORAL, RECOMENDA, ainda, que os candidatos aos cargos eletivos nas eleições

municipais de 2024, observem ao estabelecido pelos artigos 27 ao 37 da Resolução

23.610/2019 do TSE, atentando-se, em especial, às seguintes disposições: 

I. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:

A) Em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral

e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de aplicação de internet

estabelecido no país; 

B) Em sítio do partido político, da federação ou da coligação, com endereço

eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em

provedor de aplicação de internet estabelecido no país; 

C) Por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente

pelo candidato, pelo partido político, pela federação ou pela coligação desde que

presente uma das hipóteses legais que autorizam o tratamento de dados pessoais;
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D) por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e

aplicações de internet assemelhadas, dentre as quais aplicativos de mensagens

instantâneas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por:

1) candidatas, candidatos, partidos políticos, federações ou coligações, desde

que não contratem disparos em massa de conteúdo;

2) pessoa natural, vedada: 2.1. a contratação de impulsionamento e de disparo

em massa de conteúdo. 2.2 a remuneração, a monetização ou a concessão de outra

vantagem econômica como retribuição à pessoa titular do canal ou perfil, paga pelas

(os) beneficiárias(os) da propaganda ou por terceiros.

II. A utilização de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício para

intermediar a comunicação deve ser informada, de modo explícito e destacado,

proibida qualquer simulação de interlocução com candidato ou outra pessoa real.

III. É proibido o uso, para prejudicar ou para favorecer candidatura, de conteúdo

sintético em formato de áudio, vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado

ou manipulado digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar, substituir ou

alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia (deep fake). (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024).

IV. É vedada a transmissão ou retransmissão de live eleitoral por emissoras de

rádio e de televisão e em site, perfil ou canal de internet pertencente à pessoa jurídica.

Nesse último caso, as únicas exceções dizem respeito aos partidos, às federações e às

coligações às quais a candidatura está vinculada;

DESTACA-SE que todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o

número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF da pessoa responsável
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pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem, respondendo a

pessoa infratora pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso,

pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1 º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237 ;

e Lei Complementar nº 64/1990, art. 22) 

RESSALTA-SE que esta recomendação não substitui as legislações e

jurisprudências eleitorais, e tem o caráter de disseminar informações sobre a aplicação

das normas pertinentes, orientando os candidatos e demais envolvidos sobre as

práticas permitidas e vedadas durante o processo eleitoral. 

Remeta-se cópia desta Recomendação: 

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito de Santa Maria da Boa Vista/PE, para o devido

conhecimento, requerendo, desde já, que a afixe no átrio das respectivas edilidades;

2) Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Santa Maria da Boa Vista/PE,

para o devido conhecimento e dos demais Vereadores, requerendo, também, que a

afixe no átrio próprio;

3) Aos Ilmos. Srs. Dirigentes Partidários das diversas agremiações existentes em

Santa Maria da Boa Vista/PE, para o devido conhecimento, requerendo, ainda, que a

afixe no átrio das respectivas sedes;

4) Aos blogs locais para que se publique em seus respectivos sites;

5) À Assessoria de Comunicação deste Ministério Público, para divulgação;

6) Ao Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da 81ª Zona Eleitoral de Santa Maria

da Boa Vista com competência na área da propaganda eleitoral, para o devido

conhecimento, requerendo, ainda, que a afixe no átrio do Fórum local;
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7) Ao Exmo. Sr. Subprocurador-Geral de Justiça, para que se dê a devida

publicidade no Diário Oficial; e

8) Ao Exmo. Sr. Dr. Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento.

Por fim, ADVIRTO aos destinatários que, além do caráter informativo para

orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para explicitar o dolo e

constituir a mora, de modo a possibilitar a punição no âmbito cível, criminal,

administrativo e eleitoral em caso de DELIBERADO E INJUSTIFICADO descumprimento. 

Santa Maria da Boa Vista, .22 de agosto de 2024

,Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
.81ª Ze - Santa Maria da Boa Vista-Lagoa Grande
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